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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 254/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto abre Crédito Adicional Suplementar – Lei Específica, da quantia até R$374.000,00 junto ao Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina – IPPUL.

Em sua Mensagem (Of. nº 647/2011-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Para atender a demanda de trabalho, o IPPUL necessita ampliar seu quadro técnico. Com esse intuito e, visando adequar seu quadro de pessoal, resolveu proceder a remoção definitiva de servidores cedidos pela Prefeitura que, há mais de três anos desenvolviam atividades no Instituto, conforme Decretos nº 31 de 13 de janeiro de 2011, publicado no Jornal Oficial nº 1469 de 24 de janeiro de 2011 e errata publicada na Edição nº 1470 de 25 de janeiro de 2011, e do Decreto nº 300 de 29 de março de 2011, publicado em 06 de maio de 2011 - Edição  nº 1555.

A transferência dos servidores cedidos, resultou em incremento nas despesas de pessoal. Portanto, o crédito a ser aberto, irá viabilizar o pagamento das despesas com pessoal e encargos sociais a partir do segundo semestre do exercício de 2011.

A finalidade deste Projeto de Lei justifica-se em razão dos limites de abertura de créditos adicionais autorizados para o IPPUL nos artigos 47 e 49 da Lei Municipal nº 10.960/2010 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, quanto a transposição e transferência respectivamente e, no artigo 10 da Lei Municipal nº 11.114/2010 - Lei Orçamentária Anual - LOA, serem insuficientes para a abertura do crédito por Decreto do Executivo.

Objetivando auxiliar Vossas Excelências na análise do Projeto de Lei, encaminhamos em anexo os seguintes documentos:

· Cópia do Decreto nº 31 de 13 de janeiro de 2011, publicado no Jornal Oficial nº 1469 de 24 de janeiro de 2011 e Errata publicada na Edição nº 1470 de 25 de janeiro de 2011;

· , Cópia do Decreto nº 300 de 29 de março de 2011, publicado em 06 de maio de 2011 - Edição nº 1555.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária, tratada no presente projeto (abertura de crédito), é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 7 de julho de 2011.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 7 de julho de 2011.
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